INDICAÇÃO Nº 
478
, DE 2005

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes, a elaboração de estudos e adoção de providências, em caráter de urgência, visando criar, manter e apoiar programas de combate à violência contra a mulher, através da instalação de casas-abrigo nas cidades de médio e grande porte do Estado de São Paulo, bem como de centros integrados de atendimento às mulheres vítimas, ou sob risco, de violência, por meio de parcerias com o Governo Federal, Governos Municipais e organizações da sociedade civil, em observância à Convenção Interamericana para Erradicar, Prevenir e Combater a Violência Contra a Mulher.

JUSTIFICATIVA

Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, tendo que lhe serem asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

É dever da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público, em especial, assegurar à mulher condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, desenvolvendo ações que visem garantir os seus direitos no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-la de toda a forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Apresente Indicação pretende delimitar o atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica   e familiar, por entendermos que a lógica da hierarquia de poder em nossa sociedade não privilegia as mulheres. Assim, o que se busca  é atender aos princípios de ação afirmativa que têm por objetivo implementar ações direcionadas a segmentos sociais,historicamente discriminados, como as mulheres, visando a corrigir desigualdades e a promover a inclusão social por meio de políticas públicas específicas, dando a estes grupos um tratamento diferenciado que possibilite compensar as desvantagens sociais oriundas da situação de discriminação e exclusão a que sempre foram expostas.

Ao longo dos últimos anos, a visibilidade da violência doméstica vem ultrapassando o espaço privado e adquirindo dimensões públicas. Pesquisa da Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar - PNAD do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, no final da década de 1980, constatou que 63% das agressões físicas contra as mulheres acontecem nos espaços domésticos e são praticadas por pessoas com relações pessoais e afetivas com as vítimas. 

Pelo clamor existente na sociedade e com o sentido de coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher que, hoje, alcança índices elevadíssimos e pouca solução no âmbito do Judiciário e outros Poderes estabelecidos, faz-se urgente a adoção de medidas.

Tramita na Câmara Federal PROJETO DE LEI 4559/2004 que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal e dos tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil, e estabelecer as medidas para a prevenção, assistência e proteção às mulheres em situação de violência.

De pouco ou nada adiantará a aprovação do referido Projeto, que prevê a retirada da mulher agredida do lar, se não houver casas-abrigo para recolhê-las e protege-las.

Assim, demonstrada a necessidade, a conveniência, a oportunidade e a relevância do pleito que ora encaminhamos à sua apreciação, esperamos que o mesmo obtenha sucesso junto ao poder público.
Sala das Sessões, em

Deputado Palmiro Mennucci - PPS
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